
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

A C Ó R D Ã O                                                                                                        
Apelação Criminal nº 00002315-65.2011.815.0731
RELATOR: Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, juiz convocado em substituição
ao Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 1ª vara da comarca de Cabedelo
APELANTE: Milton Jorge de Medeiros Borges
ADVOGADO: Rodolfo Nóbrega Dias
APELADO:   Ministério Público Estadual                                                              

APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA.  VIOLÊNCIA
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COMPROVADAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
DEPOIMENTO DAS  TESTEMUNHAS.  PROVAS
SUFICIENTES  PARA  A   CONDENAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

“A prova da alegação incumbirá a quem a fizer,
sendo,  porém,  facultado  ao  juiz  de  ofício:  (...)”
(Art. 156, CPP) 

Em se tratando de ação penal  pública, cabe ao
Ministério  Público  demonstrar  a  veracidade  das
alegações da inicial; já a defesa será responsável
por  desconstituir  as  provas  coligidas  pela
acusação.

Comprovadas autoria e materialidade, e ausente
elementos de prova a respaldar a tese do réu, há
que se  manter  a  condenação a  ele  imposta  na
sentença.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A  a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR A PRELIMINAR, E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por Milton Jorge de
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Medeiros Borges (fl. 188) contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito

da Comarca de Cabedelo (fls. 171/176) que o condenou à pena de 03 (três)

meses  de  detenção,  a  ser  cumprida,  inicialmente,  em  regime  aberto,  pela

prática dos delitos previstos no art. 147 do Código Penal  c/c art. 5º, II da Lei

11.340/06.

O magistrado de piso não substituiu a pena privativa de liberdade

por restritiva de direitos por existir vedação legal prevista no art. 44, I, do CP.

No entanto, com fulcro no art. 77 do CP, suspendeu a pena do acusado pelo

prazo de 02 (dois) anos, impondo que, no primeiro ano, deve prestar serviços à

comunidade (art. 78, §1º, do CP).

Nos  termos  do  art.  79  do  CP,  impôs  ao  réu  as  seguintes

condições, sem prejuízo da prestação de serviços à comunidade: a) proibição

de  ausentar  da  comarca  por  mais  de  oito  dias  sem  autorização  judicial;

proibição de aproximar-se de sua ex-esposa, sem sua autorização; proibição

de frequentar bares e estabelecimentos análogos e d) comparecimento mensal

em juízo para justificar suas atividades, no segundo ano do sursis.

Opostos  embargos  declaratórios  pelo  réu,  o  magistrado  a quo

acolheu-os,  às  fls.  184/185,  para:  1.  afastar  a  informação  de  que  “pelos

depoimentos prestados, extrai-se que é uma pessoa violenta” para que nada

conste,  quando  da  apreciação  das  circunstâncias  judiciais,  referentes  à

“personalidade do acusado” e 2. reparar o tópico “b” das condições impostas

ao réu (fls. 176), para que se faça constar “proibição de aproximar-se de sua

irmã, sem sua autorização” 

Às  fls.  194/202,  o  recorrente  ofertou  as  razões  de  seu  apelo,

suscitando, em preliminar, a nulidade do depoimento prestado pela testemunha

de  acusação,  Sr.  Roberto  Venâncio  da  Silva,  por  ter  sido  o  advogado  que

subscreveu a peça de representação da vítima, o que demonstra o cristalino

interesse em condenar o recorrente.  Assim, requer a nulidade da sentença,

Desembargador João Benedito da Silva
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pois  seus  fundamentos  foram  alicerçados  nas  supostas  afirmações  desta

testemunha.

No mérito, aduz que a sentença é manifestamente contrária às

provas dos autos, que existem diversas contradições entre o depoimento da

vítima  e  das  testemunhas  de  acusação,  bem  como  que  as  declarações

prestadas pela Sra. Luciente Maria Ferreira dos Santos consistem apenas em

confirmar  os  fatos  descritos  na  exordial  acusatória.  Desse  modo,  requer  a

absolvição do recorrente com fulcro no art. 386, VII, do CPP.

Contrarrazoando  o  recurso  (fls.  205/208),  o  Ministério  Público

pugna  pelo  desprovimento  do  recurso  interposto,  mantendo-se  in  totum  a

sentença.

O douto Procurador de Justiça, Francisco Sagres Macedo Vieira,

opina  pelo  desprovimento  do  recurso,  devendo  os  autos  originais  serem

baixados  à  primeira  instância  para  início  de  execução  da  sentença  (fls.

216/222).

É o relatório.

VOTO

Depreende-se dos autos que o réu Milton Jorge de Medeiros foi

denunciado pelo representante do Ministério Público que oficia perante o Juízo

de Direito da 1ª Vara da Comarca de Cabedelo-PB,  pela prática, em tese,

dos  crime  previsto  no  art.  147  do  Código  Penal  c/c  art.  5º,  II,  da  Lei  nº

11.340/06.

Relata a denúncia que, segundo o caderno inquisitorial, em 19 de

março de 2011, por volta das 10h30min, a vítima Ellen Christine de Medeiros

Borges estava na casa de praia de sua genitora quando o acusado, que é seu

irmão, chegou naquele local, dirigindo-se até a grade da casa, onde a ameaçou

Desembargador João Benedito da Silva
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de morte e dirigiu palavras de baixo calão.

Narra a exordial que o denunciado, ainda, disse que derrubaria

um muro que separava a casa vizinha, que, também, é de sua genitora, mas

que estava fechada, e a residência onde a vítima estava veraneando com suas

filhas  menores  e  uma maior,  com deficiência  mental.  Ressalta  que  a  casa

vizinha referida já foi habitada pelo acusado quando, em setembro de 2010, ele

se retirou após efetuar disparo contra a vítima que não a atingiu, sendo o fato

objeto de processo criminal. 

Após a instrução processual, foi proferida sentença condenatória,

estabelecendo  pena  de  03  (três)   meses  de  detenção,  a  ser  cumprida,

inicialmente, em regime aberto, pela prática dos delitos previstos no art. 147 do

Código Penal  c/c art. 5º, II da Lei 11.340/06.

O magistrado de piso não substituiu a pena privativa de liberdade

por restritiva de direitos por existir vedação legal prevista no art. 44, I, do CP.

No entanto, com fulcro no art. 77 do CP, suspendeu a pena do acusado pelo

prazo de 02 (dois) anos.

Irresignado  com  a  condenação,  o  réu  apresentou  a  presente

apelação.  Preliminarmente,  suscita a nulidade do depoimento prestado pela

testemunha  de  acusação,  Sr.  Roberto  Venâncio  da  Silva,  por  ter  sido  o

advogado  que  subscreveu  a  peça  de  representação  da  vítima,  o  que

demonstra o cristalino interesse em condenar o recorrente. Assim, requer a

nulidade da sentença, pois seus fundamentos foram alicerçados nas supostas

afirmações desta testemunha.

No mérito, aduz que a sentença é manifestamente contrária às

provas dos autos, que existem diversas contradições entre o depoimento da

vítima e das testemunhas de acusação, bem como que as declarações presta

das  pela  Sra.  Luciente  Maria  Ferreira  dos  Santos  consistem  apenas  em

Desembargador João Benedito da Silva
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confirmar  os  fatos  descritos  na  exordial  acusatória.  Desse  modo,  requer  a

absolvição do recorrente com fulcro no art. 386, VII, do CPP.

Pois  bem.  Quanto  à  preliminar  suscitada,  verifico  inexistir  o

impedimento suscitado pelo recorrente quanto à testemunha Roberto Venâncio

da Silva.

Compulsando o caderno processual, observa-se que o termo de

representação  foi  assinado apenas  pela  vítima na 7ª  Delegacia  Distrital  de

Cabedelo (fl. 09). Assim, a peça subscrita pela referida testemunha não tem

valor processual nem consta procuração judicial, habilitando-o para o ato.  

Ademais,  trata  o  crime  em disceptação  de  ação  penal  pública

condicionada nos termos do art.  147,  parágrafo  único,  CP,  cuja  titularidade

pertence  ao  Ministério  Público  que,  apresentando  denúncia,  após  regular

representação, arrolou a pessoa acima apontada como testemunha, por ser

conhecedora dos fatos.

Assim,  não  tendo  a  testemunha  indicada  funcionado  como

causídico nesta ação penal, não há que se falar em impedimento, nem mesmo

em nulidade processual.

Rejeito a preliminar suscitada pela defesa.

Quanto ao mérito, aduz o recorrente que o édito condenatório é

manifestamente contrário às provas dos autos.

Não há, todavia, como se acolher tal alegação.

Com  efeito,  ao  contrário  do  que  afirmado  pelo  apelante,  o

arcabouço probatório constante nos autos mostra-se suficiente para respaldar

a sua condenação. Vejamos.

Desembargador João Benedito da Silva
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A materialidade delitiva do crime de ameaça é aferida por meio

dos depoimentos da vítima e testemunhas, os quais indicam o acusado como

como autor do delito.

No  que  se  reportam  aos  depoimentos  da  acusação,  é  de  se

observar que todos eles apontam para a existência de ameaças verbais do

recorrente contra a ofendida. 

No termo de declaração prestada perante a autoridade policial, a

vítima narra os fatos e exprime o desejo de representar criminalmente contra o

acusado, nos seguintes termos:

“(...) QUE: estava na data de hoje na casa de praia  de
sua  genitora,  localizada  na  Rua  Josias  de  Oliveira,
330,  Centro,  Nesta  Cidade,  quando  por  volta  das
09:00hs, seu irmão MILTON JORGE DE MEDEIROS
BORGES chegou no local e foi até a grade da casa e
a ameaçou de morte, dizendo que irai “lhe matar”, bem
como dirigiu-lhe palavras de baixo calão, do tipo que
disse a declarante preferir nem repetir; QUE MILTON
disse também que iria derrubar um muro que divide
duas  casas,  uma  onde  a  declarante  estava  no
momento do fato veraneando com as filhas menores e
outra  filha  maior  que possui  deficiência  mental,  e  a
outra casa que “vive” fechada (também de propriedade
da genitora da declarante, onde MILTON residia), mas
desde setembro de 2010, MILTON foi embora depois
de ter disparado um tiro contra a declarante (que não
a atingiu), e passou a responder processo criminal por
este fato  (…) QUE na data de hoje manifesta o seu
desejo  de  representar  criminalmente  contra  o  seu
irmão  MILTON,  para  que  este  venha  responder
também pelo  crime de ameaça de morte sofrida  na
data de hoje (…).” (Vítima Ellen Christine de Medeiros
Borges, fl. 08)

Em  juízo,  por  sua  vez,  a  vítima  ratifica  as  ameaças  sofridas

provocadas pelo recorrente. Vejamos:

“(...)  Que num dia 19,  não se recordando o mês,  o

Desembargador João Benedito da Silva
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acusado estava na casa da praia pertecente a mãe da
declarante  e  também  do  acusado,  enquanto  a
declarante  se  encontrava  na  casa  vizinha  de
propriedade também de sua genitora; que para impedir
as investidas do acusado, o qual vinha algum tempo
praticando danos na residência que ocupava na praia
a declarante construiu um muro para dividir ambas as
casas, o que intensificou mais ainda a ira do acusado,
que neste dia chegou a dizer que derrubaria o muro e
que  mataria  a  declarante;  que  esta  conduta  do
acusado foi praticada no momento em que Roberto e
Maria Lucilene chegaram a casa da declarante; (…) e
presenciaram  o  momento  em  que  o  acusado  fazia
ameaças a declarante (…) (vítima Ellen Christine de
Medeiros Borges, fls 122/123)

As testemunhas presenciais, Luciene Maria Ferreria dos Santos

e Roberto  Venância  da  Silva,  ouviram  quando  o  acusado  ameçou

verbalmente a vítima. Vejamos:

“(...)  QUE,  confirma os  fatos  descritos  na denúncia,
pois chegou ao local quando a desavença estava se
acabando.  Que  segundo  a  vítima,  o  acusado  lhe
ameaçou e também proferiu palavras de baixo calão e
também  ameaçou  derrubar  o  muro  da  casa.  QUE,
segundo  a  vítima,  o  acusado  já  atentou  contra  sua
vida,  efetuando disparou contra sua pessoa.  Que, a
desavença do acusado para com a vítima deve por
conta de uma herança (…)”  (fl.  85  –  Luciene Maria
Ferreira dos Santos)

“(...)  que no dia do fato,  dia 19/03/2011,  no final  de
semana,  estava  chegando  na  casa  da  vítima  na
companhia  de  sua  companheira  Maria  Luciene
Ferreira  dos  Santos,  quando  presenciou  o  acusado
que se encontrava na casa dele,  vizinha a casa da
vítima,  gesticulando  e  dizendo  taxativamente  “ainda
mato  essa  miséria”;  que  a  vítima  e  filhas  estavam
chorando e percebeu um clima de bastante desespero
na residência; que depois já na companhia da vítima,
por ela tomou conhecimento que o acusado momentos
antes da chegada o depoente havia estado na frente
da casa da vítima e lhe feito ameaças, conduta que já
vinha  sendo  adotado  pelo  acusado  a  algum tempo,
tanto  que  certa  vez  o  acusado  chegou  a  efetuar
disparos de arma de fogo contra a vítima; (…) que o
acusado  estava  bastante  agitado  e  gesticulava
bastante; que a vítima também disse ao depoente que

Desembargador João Benedito da Silva
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o acusado teria proferido contra ela palavras de baixo
calão,  as  quais  o  depoente  não  se  recorda;  que  a
vítima  também  disse  ao  depoente  que  o  acusado,
antes da chegada do depoente a sua residência, teria
dito que derrubaria o muro da casa da vítima (...).” (fls.
120/121 –  Roberto Venâncio da Silva)

O apelante, por outro lado, nega a acusação, sustentando que

não estava no local dos fatos, conforme consta em seu interrogatório prestado

na  judicial, abaixo transcrito: 

“(...)Que não verdadeira a acusação que lhe é feita na
denúncia; que no dia e horário narrado na denúncia
não se encontrava na casa da praia nela referida, nem
sabe dizer se a vítima também se encontrava na casa
vizinha;  que  afirma  que  neste  dia  e  horário  se
encontrava na casa de sua genitora e dela cuidava por
estar  acometida de doença grave;  que acredita  que
essa  acusação  como  tantas  outras  anteriores  feitas
falsamente pela vítima contra o interrogado se deve a
alguma  mágoa  que  a  vítima  tenha  contra  o
interrogando, pois as condutas erradas da vítima eram
sempre  enfrentadas  pelo  acusado  a  mando  da
genitora  (...).”  (interrogatório  do  acusado  na  esfera
judicial - fls. 124/125)

A  tese  da  defesa  não  consegue  desconstituir  as  provas

produzidas em seu desfavor.

Por  outro  lado, os  depoimentos  da  vítima  e  testemunhas  de

acusação se mostram coerentes e uníssonos. Restou, pois, comprovado que o

recorrente ameçou de morte a ofendida,  proferiu palavras de baixa calão e

disse, ainda, que derrubaria o muro que separava as casas.

Ademais, os eventuais descompassos alegados pela defesa nos

depoimentos acostados aos autos não são capazes de desconfigurar a figura

delitiva na qual foi incurso o réu.

De mais a mais, ao contrário do que consta nas razões recursais,

a testemunha Luciene Maria Ferreira dos Santos (fl.85) não apenas confirmou

a depoimento prestado na esfera policial, como também decreveu os fatos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim,  os  elementos  probatórios  colhidos  no  decorrer  da

instrução  criminal  demonstram  a  materialidade  e  a  autoria  delitiva  aptas  a

amparar o decreto condenatório, assim como feito pelo juízo singular, motivo

pelo qual não há de se falar em reforma do decisum.

Diante  de  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  de

apelação criminal.

Oficie-se  a  Vara  de  Execuções  da  Comarca,  para  início  de

execução   provisória  de  pena,  intimando-se  o  réu  para  se  apresentar  em

audiência admonitória.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  além do
relator, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos
Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o  Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto
Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 28(vinte e oito) dias do mês de abril do ano de 2016.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
R e l a t o r – Juiz Convocado

Desembargador João Benedito da Silva
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